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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70001990456

PROPONENTE: PREFEITO DE URUGUAIANA

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

CAIXA-ARQUIVO: A1.8

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 10/07/2001. Arquivado em 22/08/01.

LEI MUNICIPAL. COMPETE À UNIÃO LEGISLAR SOBRE A FORMA COMO DEVEM SER EXPEDIDAS RECEITAS MÉDICAS E ODONTOLÓGOCAS PELOS PROFISSIONAIS DA ÁREA. A LEI IGUALMENTE CRIA ATRIBUIÇÃO NOVA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, MATÉRIA QUE SERIA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO LOCAL. ADIN PROCEDENTE.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria,  julgar procedente a ação, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

